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UM DEBATE SOBRE MOBILIDADE URBANA NUMA PERSPECTIVA SISTÊMICA E SUAS IMPLICAÇÕES NA ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO
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Resumo
Não há como negligenciar a influência da Teoria dos Sistemas na ciência moderna e mesmo no modo como as sociedades se organizam e estruturam suas atividades cotidianas. A complexidade do modo de vida urbano e suas implicações na organização do espaço, seja como morada ou como espaço de fluxos diversos, têm suscitado muitas discussões, de diferentes segmentos da sociedade. A mobilidade urbana se constitui hoje num dos pontos centrais de debates e planejamentos de urbanistas, arquitetos, economistas, entre outros. Sob essa lógica, esse artigo se propõe a discutir como as bases conceituais da Teoria Geral dos Sistemas pode ser de grande relevância na compreensão dos fenômenos espaciais, a exemplo da mobilidade urbana e seus desdobramentos na organização do espaço.
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Abstract

The influence of Systems Theory on modern science—as well as on the ways societies organize and structure their daily activities—is both undeniable and far-reaching. The increasing complexity of urban life and its implications for spatial organization, whether as a place of residence or as a site of dynamic flows, have prompted widespread debate across various sectors of society. Urban mobility, in particular, has emerged as a key focus of discussion and planning among urbanists, architects, economists, and other professionals. Within this context, the present article aims to explore how the conceptual foundations of General Systems Theory offer valuable insights for understanding spatial phenomena, such as urban mobility and its broader impact on spatial organization.  
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho, intitulado "Um Debate sobre Mobilidade Urbana numa Perspectiva Sistêmica e suas Implicações na Organização do Espaço", procura  abordar a complexidade da mobilidade urbana a partir da Teoria Geral dos Sistemas (TGS), destacando sua relevância para a compreensão e o planejamento dos deslocamentos nas cidades. O trabalho parte do pressuposto de que a mobilidade urbana deve ser vista como um sistema, sendo influenciada por fatores econômicos, sociais, políticos, ambientais e espaciais, e que sua gestão e planejamento requer uma abordagem integrada e holística, visto que a abordagem tradicional, que trata os modos de transporte de forma isolada, mostra-se cada vez mais inadequada para enfrentar os desafios atuais, revelando a urgência de uma perspectiva sistêmica que compreenda as múltiplas interconexões deste fenômeno urbano. 

A problemática central reside na inadequação das abordagens tradicionais de planejamento, que tratam os modos de transporte de forma isolada, gerando fragmentação nas políticas públicas, desigualdades no acesso aos meios de locomoção e impactos negativos na qualidade de vida urbana. Nesse sentido, como a TGS pode contribuir para superar os atuais impasses da mobilidade urbana, particularmente no que diz respeito à fragmentação das políticas públicas, à desigualdade no acesso aos meios de transporte e aos impactos negativos na qualidade de vida urbana? De que maneira uma abordagem sistêmica pode oferecer alternativas mais eficazes para integrar os diversos modais de transporte e promover uma organização espacial mais equitativa, saudável e sustentável?

Diante disso, o estudo tem como objetivo geral discutir como a aplicação da TGS pode contribuir para a análise e a solução dos desafios da mobilidade urbana, enfatizando a interdependência entre os diversos componentes do sistema de transporte e sua relação com a organização do espaço urbano. Para alcançar esse propósito, foram definidos os seguintes objetivos específicos: (i) analisar os impactos da priorização do transporte individual motorizado na qualidade de vida e na equidade espacial; (ii) propor alternativas sustentáveis e inclusivas, como o transporte coletivo, a mobilidade ativa (caminhada e ciclismo) e políticas públicas integradas; e (iii) demonstrar a importância de uma visão sistêmica para evitar a fragmentação das políticas de transporte e promover a coesão urbana.

O estudo adota a TGS como fundamento teórico, utilizando conceitos como interação dinâmica, holismo e funcionalismo para analisar a mobilidade urbana como um sistema complexo e interdependente. Metodologicamente, o trabalho combina revisão bibliográfica de autores como Bertalanffy (1973), Vasconcellos (2011) e Lefebvre(2001),  com a análise crítica de políticas públicas e práticas urbanas. A abordagem sistêmica é ilustrada por meio de um modelo esquemático que integra infraestrutura, modos de transporte, gestão e feedback dos usuários, reforçando a necessidade de ciclos contínuos de avaliação e ajuste. Desse modo, ao articular teoria e prática, o texto evidencia a urgência de repensar a mobilidade urbana sob uma lógica integrada, capaz de conciliar eficiência, sustentabilidade e inclusão social, transformando as cidades em espaços mais acessíveis, saudáveis e equitativos.

2 A DINÂMICA DOS DESLOCAMENTOS URBANOS
No atendimento de suas necessidades sociais e econômicas, as pessoas necessitam se deslocar no/pelo espaço, que pode ser feito a pé ou por meio de veículos de transporte motorizados ou não motorizados. Os deslocamentos diários são feitos por diferentes modos e diversos motivos em diferentes horários e com diferentes frequências. Em países como o Brasil, as pessoas que moram nas cidades realizam, em média, dois deslocamento por dia (média entre as que se deslocam e as que não se deslocam), valor correspondente à metade dos deslocamentos de pessoas em países desenvolvidos (VASCONCELLOS, 2002, p. 7). Desse modo, quanto mais populosas são as cidades, maiores são os deslocamentos realizados pelas pessoas. 

Esses deslocamentos, além de condicionados pela ação dos indivíduos, são também dependentes das caracteristicas familiares (renda, escolaridade, idades, relações de gênero) que limitam as escolhas de deslocamento das pessoas (Vasconcellos, 2001, p. 39). Por isso, compreender as condições efetivas da mobilidade urbana é de fundamental importância para avaliar a qualidade de vida nas cidades e para aplicar ações de políticas públicas eficazes. Isso é possível, a partir de um entendimento sistêmico do citado fenômeno urbano. 

A apropriação do espaço urbano não se dá de forma equitativa e isso, gera disputas e conflitos cujo resultado tem favorecido o veículo motorizado individual. Esse tipo de atitude, verificada no espaço da cidade reflete a ausência de uma visão sistêmica da mobilidade urbana que, pelo seu caráter, segundo Morales e Macedo (2007) devem funcionar de forma coordenada, equilibrado na sua diversidade e adequabilidade modal.

Por mobilidade, deve-se considerar uma função urbana que deve ser necessariamente construída em uma cadeia de etapas que inclui desde o momento em que a pessoa sai de sua origem (casa, trabalho etc) até o momento em que atinge o seu destino (MACÁRIO, 2005).  Nesse sentido, acerca dessas etapas, MACEDO (2008) afirma que:

Nessa sequência de etapas, comumente denominada de cadeia de mobilidade, um indivíduo pode utilizar vários modos e serviços. Por exemplo, num deslocamento típico por transporte coletivo em aglomerados urbanos ou regiões metropolitanas constituído de um encadeamento de etapas assim definidas: trecho percorrido a pé da origem (casa, trabalho) até a linha de ônibus mais próxima; espera e deslocamento por ônibus até terminal ou estação de transbordo para acesso ao modo de maior capacidade (ônibus articulados, trens ou metrô) seguido do deslocamento a pé até o destino final (casa, trabalho etc.)(MACEDO, 2008, p. 2).

A escolha dos modos de transporte pelos indivíduos está intrinsecamente ligada à disponibilidade e acessibilidade dos serviços oferecidos nas áreas urbanas. Os cidadãos tendem a optar por alternativas que melhor atendam às suas necessidades, considerando fatores como custo, tempo e conforto durante o trajeto. No entanto, a priorização histórica do transporte motorizado individual nas cidades tem gerado desafios significativos para a mobilidade urbana. Essa preferência resulta em congestionamentos, poluição ambiental e uma ocupação desproporcional do espaço público, em detrimento de outros modos de transporte mais sustentáveis e saudáveis, como a caminhada, o ciclismo e o transporte coletivo. 

2.1 Impactos da hegemonia automotiva nas cidades
A hegemonia do transporte individual automotivo, conforme Vasconcellos (2011),  manteve-se inalterada desde a década de 1970 até a atualidade, sustentada por um conjunto de fatores estruturais. Nesse sentido, o autor aponta dois elementos considerados como pilares dessa permanência: (1) o poder político-ideológico das classes médias automobilísticas, que exercem significativa influência nas decisões urbanas; e (2) o peso estratégico da indústria automotiva, que movimenta cadeias produtivas e gera substancial arrecadação tributária para os governos. 

Essa combinação de fatores econômicos e políticos criou um ciclo vicioso de dependência do automóvel particular nas políticas de mobilidade urbana. Além das políticas de mobilidade, decisões sobre o uso e a ocupação do solo urbano foram determinantes para criar ou ampliar a segregação espacial das camadas de renda mais baixa, que aumentaram o isolamento e a dificuldade de ter acesso à cidade, ao trabalho e aos serviços públicos (VASCONCELLOS, 2016, p. 57). Dessa forma, a marginalização de pedestres e ciclistas, que enfrentam condições adversas e inseguras para seus deslocamentos diários no espaço urbano tornou-se rotineira. 

Para mitigar esses problemas, é essencial que as políticas públicas de mobilidade urbana promovam a priorização do transporte coletivo sobre o individual motorizado. Medidas como a implementação de corredores exclusivos para ônibus, ampliação das ciclovias e calçadas, além de incentivos ao uso de bicicletas e ao transporte público coletivo, podem contribuir para uma distribuição mais equitativa do espaço urbano e promoção da inclusão social. 
3 FUNDAMENTOS DA ABORDAGEM SISTÊMICA
A TGS emergiu enquanto movimento científico, em meados do século  XX. Foi a primeira tentativa de desenvolvimento das ideais sistêmicas, como um novo quadro de referência no conhecimento científico (KASPER, 2000). Baseia-se na ideia de que existem fenômenos semelhantes, com as mesmas características e regras, que ocorrem nas diversas áreas do conhecimento e que podem ser resolvidos com soluções similares. 

Para Bertalanffy (1973), o conceito de sistema compreende “um conjunto de elementos inter-relacionados com um objetivo comum”, ou segundo definição posterior mais aperfeiçoada, “uma entidade que tem a capacidade de manter um certo grau de organização em face de mudanças internas ou externas, composto de um conjunto de elementos, em interação, segundo determinadas leis, para atingir um objetivo específico” (citado por Kasper, 2000).

Ainda sobre a Teoria Geral dos Sistemas (TGS), o seu autor sedimenta a concepção sistêmica salientando que:
É necessário estudar não somente partes e processos isoladamente, mas também resolver os decisivos problemas encontrados na organização e na ordem que os unifica, resultante da interação dinâmica das partes, tornando o comportamento das partes diferentes quando estudado isoladamente e quando tratado no todo (BERTALANFFY, 1973, p. 53).

Nota-se que, para o autor, o estudo de fenômenos complexos não deve se limitar à análise isolada de suas partes, mas sim considerar suas interações dinâmicas e a estrutura que as unifica. Esse tipo de abordagem é fundamental em áreas como a mobilidade urbana. Todas as áreas do conhecimento possuem sistemas, notadamente aquelas que tratam de processos que envolvem ações de caráter multidisciplinar. Este é o caso da “mobilidade urbana, que envolve vários atores e agentes nas diversas etapas: planejamento, gestão e operação” (COSTA; MACEDO; SILVA; 2008).
3.1 O Sistema de mobilidade urbana numa perspectiva sistêmica
A mobilidade urbana é um atributo associado às pessoas e atores econômicos no meio urbano que, de diferentes formas, buscam atender e suprir suas necessidades de deslocamento para a realização das atividades cotidianas (FANINI & VACCARI, 2016).  Essa aboragem sugere que a mobilidade deve ser  pensada de forma sistêmica, uma vez que pressupõe a coordenação, integração e equilíbrio entre todos os modos.
Mas afinal, como a mobilidade é expressa? De que forma e por que razões as pessoas se deslocam na cidade? Vasconcelos (2001) especifica que os fatores principais que interferem na mobilidade das pessoas são a renda, o gênero, a idade, a ocupação e o nível educacional. As pessoas necessitam estar em constante movimento. Ir ao trabalho, escola, igreja, clube e às compras tornou-se um componente inerente aos citadinos. Porém nem todos se movimentam pelo espaço da cidade da mesma forma e com a mesma rapidez ou eficiência. Boa parte da população se movimenta com dificuldades devido às más condições financeiras. Segundo Vasconcelos (2001):

O espaço de circulação é “consumido” de forma diferenciada, refletindo as diferentes condições econômicas e sociais das pessoas (...) a variação da mobilidade é maior quando se consideram apenas as viagens motorizadas, o que reflete o grande impacto da posse do automóvel pelos seguimentos de renda mais alta (VASCONCELOS, 2001, p. 43).

Deslocar-se pelo espaço da cidade, envolve uma sequência de etapas.  As  pessoas podem utilizar vários modos e serviços (Brasil, 2012). O trajeto pode ser feito por veículo motorizado individual (carros e motos) ou de alta capacidade de transporte - trens e metrôs) ou ainda pelo modo não-motorizados (a pé ou por bicicleta). Em qualquer que seja o deslocamento é possível uma combinação no encadeamento das etapas do trajeto.

Portanto, quando se fala em mobilidade urbana faz-se necessário que se compreenda a interação entre todos os modos de deslocamentos, todas as redes: rede de transporte público-coletivo e individual; rede de transporte individual motorizado; rede de transporte individual não- motorizado - calçadas para pedestres e ciclovias, rede de paradas, terminais e pontos de transferência e a rede de infraestruturas que suporta todos os modos.

3.2  Sistemas integrados de mobilidade: análise holística e mecanismos de ajustes
A abordagem sistêmica é, portanto, uma maneira de resolver problemas sob o ponto de vista da TGS. Tratar a questão da mobilidade buscando superar a visão fragmentada de modos e serviços de transporte, e procurar compreender a dinâmica do espaço de forma holística. As diversas etapas que compõem uma cadeia de mobilidade urbana, não podem ser tratadas isoladamente, sem fazer as devidas conexões com o todo. Observe a figura 1 a seguir que procura identificar de forma esquemática um sistema de mobilidade urbana, numa perpectiva sistêmica. 

Figura 1 - Sistema de mobilidade urbana numa perspectiva sistêmica
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Fonte: M. H. Macêdo, A. N. R. Silva e M. S. Costa (2008), adaptado de Lieber (2001). 

O esquema apresentado na figura apresenta sistema de mobilidade urbana e seus componentes integrados, dispostos em sequência da entrada à saída.  “A entrada compreende a rede de infra-estrutura, os meios de transporte e mobilidade - caracterizados pelos modos motorizados e não-motorizados e o pessoal técnico” (MACEDO; SILVA; COSTA; 2008). Pode-se ainda acrescentar na entrada, um conjunto de políticas públicas com vistas a garantir o direito de se deslocar pelos diferentes espaços da cidade. Já a saída representa todos os serviços de mobilidade urbana disponíveis para a população que faz uso do sistema.

Ainda é possível observar que entre a entrada e a saída do sistema, existem vários processos de gestão e regulação  dos elementos que garantem a fluidez dos serviços de mobilidade (transporte público, vias, bicicletários etc), bem como permitem a realimentação de informações (feedback), implicando, conforme a necessidade, em ajustes contínuos no desempenho do sistema como um todo, com base nos dados coletados. A coleta dessas informações, conforme a figura é o sensor que corresponde à forma como os usuários do sistema percebem a qualidade dos  serviços oferecidos (pontualidade, conforto, segurança, modicidade das tarifas etc). 

  A gestão do sistema (agente ativador/planejador) ao comparar o serviço oferecido (sensor) com a meta desejada tomará as decisões e fará as mudanças (melhorias na frota, ajustes de rotas, investimentos em infraestrutura etc) que se fizerem necessárias visando corrigir falhas e aproximar-se da qualidade desejada.

 A adaptação de Lieber (2001), ilustra um sistema de mobilidade urbana que opera com base em um mecanismo de controle por realimentação o de informação. Ao considerar as fronteiras do sistema (entrada e saída), o gestor/planejador poderá melhor compreender as interações internas do sistema e as influências externas, facilitando a implementação de estratégias para aprimorar a mobilidade urbana. 

4 A PERSPECTIVA SISTÊMICA NA ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO
A organização do espaço urbano resulta da interação dinâmica entre diversos elementos, como infraestrutura, mobilidade, uso do solo, políticas públicas e comportamento social. Sob uma perspectiva sistêmica, o espaço deve ser compreendido como um conjunto de partes interdependentes que influenciam umas às outras, formando uma rede integrada. Nesse sentido, Santos (1996) destaca que o espaço geográfico é um sistema de objetos e ações que se transformam mutuamente, evidenciando a importância de um planejamento urbano que considere tais inter-relações.

Nessa mesma linha, Gehl (2010) enfatiza que “cidades bem organizadas devem priorizar deslocamentos eficientes e sustentáveis, promovendo a acessibilidade e a qualidade dos espaços públicos”. Quando a mobilidade é planejada sem uma visão sistêmica, surgem fragmentações territoriais que dificultam a conexão entre áreas centrais e periféricas, comprometendo a equidade urbana e a eficiência dos fluxos urbanos.

Conforme Lefebvre (2001), a produção do espaço é um processo contínuo, no qual diferentes agentes – públicos e privados – desempenham papéis essenciais. O autor acrescenta que “o espaço não é apenas um suporte físico ou um recipiente neutro onde ocorrem as atividades humanas, mas sim um produto social, continuamente construído e transformado pelas relações políticas, econômicas e culturais”. Esse espaço, enquanto produto social, é resultante da interação entre três dimensões fundamentais: O espaço percebido, o espaço concebido e o espaço vivido. O Espaço Percebido diz respeito ao uso cotidiano do espaço, à forma como ele é experimentado e apropriado pelas pessoas em suas rotinas diárias. Inclui deslocamentos, interações sociais e atividades produtivas. Já o Espaço Concebido refere-se ao espaço planejado, projetado e representado por urbanistas, arquitetos, engenheiros e governos. Esse é o espaço das normas, mapas e planos de organização territorial. Por fim, o Espaço Vivido que engloba a dimensão simbólica do espaço, incluindo valores culturais, ideologias, percepções subjetivas e significados atribuídos pelos habitantes.
5 CONCLUSÃO
A mobilidade urbana é um dos problemas mais graves das cidades e deve ser compreendida de forma sistêmica, pois seus elementos são interligados e interdependentes. Qualquer alteração em um componente afeta os demais ou todo o sistema, exigindo uma análise integrada das conexões entre suas partes. É essencial adaptar não apenas as políticas e projetos de transporte, mas também os arranjos institucionais e os processos de planejamento, garantindo uma abordagem integrada para gestão eficiente dos deslocamentos urbanos. A adoção dessa visão sistêmica possibilita uma leitura mais ampla e aprofundada da mobilidade urbana, permitindo que soluções inovadoras sejam identificadas ao considerar as múltiplas variáveis que compõem o problema.
A falta dessa visão sistêmica gera fragmentação espacial, infraestrutura desigual e acessibilidade precária, agravando problemas como isolamento de periferias, congestionamentos e exclusão socioespacial. Um planejamento desarticulado entre mobilidade e uso do solo intensifica desigualdades, dificultando o acesso a serviços e oportunidades, enquanto um modelo integrado é essencial para deslocamentos eficientes e qualidade de vida urbana.
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